Repeticao de indébito - Locagéo - Bem mavel -
ISS - Item 79 do Decreto-lei 406/68 -
Inconstitucionalidade - Lei Complementar 56/87 -
Precedentes do STJ -

Prescricéo decenal

Ementa: Repetigdo de indébito. Locagdo de bens méveis.
ISSQN. Inconstitucionalidade do item 79 do Decreto-lei
406/68 com a redacdo dada pela Lei Complementar
56/87. Precedentes do STF. Prescricdo decenal.

- Na esteira de recentes julgados do Excelso Pretério,
padece de inconstitucionalidade o item 79 do Decreto-
lei 406/68, que prevé a incidéncia do ISSQN sobre
locacéo de bens moéveis.

- “O prazo prescricional para a repeticdo/compensacdo
dos tributos sujeitos a lancamento por homologagdo
comeca a fluir decorridos 5 (cinco) anos da ocorréncia
do fato gerador, acrescidos de mais um qiingiénio com-
putado do termo final do prazo atribuido ao Fisco para
realizar a homologacdo” (REsp 905.536/DF, DJ de
26.06.2007, Rel. Des. José Delgado)

APELAGAO CIVEL / REEXAME NECESSARIO N° 1.0024.
03.057300-0/001 em conexdo com 1.0024.03.
894656-2/001 - Comarca de Belo Horizonte -
Remetente: Juiz de Direito da 4® Vara da Fazenda da

Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Locbrds -
Locadora de Ferramentas Elétricas Litda. - Apelado:
Municipio de Belo Horizonte - Relator: DES. SILAS VIEIRA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENCA, NO
REEXAME NECESSARIO, E DAR PROVIMENTO AO
RECURSO VOLUNTARIO.

Belo Horizonte, 26 de junho de 2008. - Silas Vieira
- Relator.

Notas taquigrdficas

DES. SILAS VIEIRA - Cuida a espécie de recurso de
apelacéo interposto em face da sentenca de f. 430/436,
proferida nos autos da agdo declaratéria c/c repeticdo
de indébito ajuizada por Locbrds - Locadora de Ferra-
mentas Elétricas Lida. em face do Municipio de Belo
Horizonte, por via da qual o MM. Juiz da causa julgou
parcialmente procedente o pedido vertido na exordial a
fim de:

a) Declarar no caso concreto inconstitucionais o item 79 das
listas anexas ao Decreto-lei 406/68, enquanto o mesmo
nesta parte ainda vigorava, e a Lei Municipal n® 5.641/89,
no que diz respeito & locuc@o 'locagdo de bens méveis;

b) Declarar a inexigibilidade do ISS - Imposto Sobre Servicos
calculado exclusivamente sobre as operacées de locacdo de
bens méveis realizadas pela autora a partir da data inserida
na decisGo que, nos autos da Acgdo n® 03.894.656-2,
acostada a este feito, concedeu & mesma o direito de
depositar em juizo os valores que seriam eventualmente de-
vidos por conta desta exagdo; e,

c) Condenar o municipio-réu a devolver & mesma os valores
que, a titulo de Imposto Sobre Servigos - ISS e exclusivamente
em relacdo as operacdes de bens méveis realizadas, tiver
dela recebido durante o perfodo de tempo compreendido
entre o més de agosto de 1998, isto &, cinco anos a contar
retroativamente do ajuizamento da presente agdo, e o més de
abril de 2003, ou seja, data constante da deciséo liminar de
f. 60 dos autos da Cautelar n® 03.894.656-2 em apenso.
Em suas razées (f. 437/444), a Locbrds sustenta, em linhas
gerais, que, segundo entendimento do Superior Tribunal de
Justica, ‘o lapso temporal para devolucdo de tributos reco-
lhidos indevidamente ¢ de dez anos, contados do fato ge-
rador do tributo’, ou seja, consagrou a tese dos cinco mais
cinco, na hipétese de tributos lancados por homologagéo,
como é o caso do ISSQN.

O recurso ndo foi respondido.

E o relafo.

Conhego do recurso, visto que presentes os pressu-
postos de admissibilidade.
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A mingua de preliminares, passo ao exame do
mérito.

Revelam os autos que Locbrés - Locadora de
Ferramentas Elétricas Ltda. ajuizou acdo declaratéria c/c
repeticio de indébito em face do Municipio de Belo
Horizonte, batendo-se contra a cobranca de ISS nas
operacdes de locacdo de bens méveis.

O Magistrado da causa reconheceu a inconsti-
tucionalidade da exacéo e condenou a Municipalidade &
repeticdo do indébito desde agosto de 1998 até abril de
20083.

Pois bem.

Enfrentando o cerne da controvérsia, relativamente
d incidéncia de ISSQN sobre locacdo de bens moéveis,
reputava devido referenciado tributo, ndo vislumbrando
eiva de inconstitucionalidade no item n® 79 da Lista de
Servicos anexa ao Decreto-Lei n°® 406/68, com a reda-
¢Go dada pela Lei Complementar n® 56/87.

Com efeito, entendia que a locacdo de bens
méveis implicava a venda de um bem imaterial, consis-
tente justamente no servico, e como tal podia perfeita-
mente ser tributado pelo ISSQN sem qualquer violagéo
ao art. 156, lll, da CR.

Isso porque, conforme sustentei em outros julga-
dos, na locacéo de bens méveis prepondera a utilizacdo
de um servico, e ndo o uso e gozo da coisa. Mutatis
mutandis, a atividade econdmica desenvolvida pela so-
ciedade empresdria, em casos tais, é precipuamente a
oferta do servico de locar bens méveis.

Pois bem.

O Supremo Tribunal Federal, em sua nova com-
posicéo, vem reiteradamente decidindo pela impossibili-
dade de incidéncia de ISSQN na locacdo de bens moéveis
(RE-AGR 446003/ PR, RE-AgR 464477/MG, Al-AgR
543317/RJ, Al-AgR 551336/RJ).

Tais decisdes corroboram o entendimento 4 assen-
tado no Recurso Extraordindrio n® 116.121/SP, oportu-
nidade em que foi declarada a inconstitucionalidade
da expressdo 'locacdo de bens méveis', constante do
item 79 da Lista de Servicos a que se refere o Decreto
n°® 406/68, na redacdo dada pela Lei Complementar
n® 56/87.

O argumento utilizado pelo Pretério Excelso é o de
que a locacdo de bens méveis ndo se caracteriza como
servico, e sim verdadeira obrigacdo de dar, o que impe-
de a incidéncia do ISSQN. A titulo de ilustracdo, trago &
baila excerto do voto proferido pelo em. Min. Celso de
Mello no julgamento do RE-AgR 446003/PR (DJ de
04.08.2006), que bem elucida a controvérsia instaurada
nestes autos:

[...] a locagdo de bens méveis néo se identifica nem se qua-
lifica, para efeitos constitucionais, como servico, pois esse
negdcio juridico - considerados os elementos essenciais que
lhe compdem a estrutura material - ndo envolve a prética de
atos que consubstanciem um praestare ou um facere.
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Na realidade, a locacéo de bens méveis configura
verdadeira obrigacdo de dar, como resulta claro do art.
565 do vigente Cédigo Civil (que reproduz idéntica dis-
posicéo contida no art. 1.188 do Cédigo Civil de 1916):
“Na locacéo de coisas, uma das partes se obriga a ceder
& outra, por tempo determinado ou néo, o uso e gozo de
coisa ndo fungivel, mediante certa retribuicao”.

Num cendrio como o que se apresenta, desde
entdo me ombreei as decisdes da Corte Suprema de mo-
do a reconhecer a inconstitucionalidade da incidéncia do
ISSQN sobre locacdo de bens méveis.

Assim sendo, entendo que merece confirmacédo a
sentenca na parte em que reconheceu a inconstituciona-
lidade da cobranca do ISSQN nas operacdes de locacdo
de bens méveis.

Quanto ao percentual de juros e aos indices de
correcdo monetdria bem como em relacdo aos termos
iniciais de incidéncia dos referidos encargos, o decisum
também se encontra irretocével.

Lado outro, nédo corroboro a tese perfilhada pelo
Municipio e acolhida pelo Julgador singular relativa-
mente ao cdmputo do prazo prescricional de cinco anos
para o pleito de repeticdo de indébito em apreco.

Explico.

Como sabido, o ISS é tributo apurado e recolhido
pelo préprio sujeito passivo, sendo que a homologacao,
ato privativo da Administracdo Fazendéria, ocorre poste-
riormente, de forma expressa ou de forma tdcita, em con-
formidade com o art. 150, caput e § 4°, do CTN, verbis:

Art. 150. O lancamento por homologacdo, que ocorre
quanto aos tributos cuja legislagéo atribua ao sujeito passi-
vo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da
autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referi-
da autoridade, tomando conhecimento da atividade assim
exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. [...]

8§ 4° Se a lei ndo fixar prazo & homologacéo, serd ele de 5
(cinco) anos, a contar da ocorréncia do fato gerador; expi-
rado esse prazo sem que a Fazenda Piblica se tenha pro-
nunciado, considera-se homologado o lancamento e defini-
tivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrén-
cia de dolo, fraude ou simulagéo.

Na hipétese, como ndo houve pronunciamento
expresso, aplica-se o art. 150, § 4°, do CTN, reputando-
se homologado, tacitamente, o crédito cinco anos apds
a ocorréncia do fato gerador, quando se considera extin-
to o crédito tributdrio.

A partir de tal data, inicia-se novo prazo de cinco
anos, ex vi do art. 168, |, do CTN, que assim pontifica:

Art. 168. O direito de pleitear a restituigdo extingue-se com
o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:

| - nas hipéteses dos incisos | e Il do art. 165, da data da
exting@o do crédito tributdrio;

Corroborando tal posicionamento, a doutrina de
Hugo de Brito Machado, o qual adverte que a homolo-



gacdo é que extingue o crédito tributério, nos tributos
sujeitos a tal tipo de lancamento, correndo, a partir daf,
o prazo a que alude o mencionado art. 168, |, do CTN,
sendo vejamos:

Relevante é notar que o pagamento nem sempre extingue o
crédito tributdrio. Se o pagamento é de tributo lancado, evi-
dentemente esse pagamento extingue o crédito tributdrio. Em
se tratando, porém, de pagamento antecipado, que ocorre
nos tributos sujeitos a lancamento por homologagéo, o que
extingue o crédito tributdrio ndo é o pagamento, mas a
homologaggo. [...]

Realmente, tratando-se de tributo sujeito a lancamento por
homologacdo, a extingdo do crédito fributdrio efetivamente
s6 se opera com a homologagéo, e como esta geralmente
néo se faz expressamente, o lancamento sé se perfaz com a
homologacéo técita, vale dizer, apés cinco anos da data do
pagamento (in Curso de direito tributdrio, 22. ed., p.

179/180).

Assim sendo, chega-se & inarreddvel concluséo de
que o prazo prescricional, em casos tais, é de 10 anos.

Nesse sentido, trago & colacdo excerto do voto
proferido pelo em. Min. José Delgado, do colendo Supe-
rior Tribunal de Justica, no recente julgamento do REsp
905.536/DF, verbis:

O prazo prescricional para a repeticGo/compensacdo dos
tributos sujeitos a langamento por homologacdo comega a
fluir decorridos cinco anos da ocorréncia do fato gerador,
acrescidos de mais um quingiénio computado do termo final
do prazo atribuido ao Fisco para realizar a homologagao (DJ
de 26.06.2007).

Pois bem. Transplantando esse entendimento para
o caso dos autos e considerando que a acdo cautelar em
apenso foi ajuizada em abril de 2003, entendo que a
autora faz jus & repeticdo do indébito relativo ao perio-
do de agosto de 1993 a abril de 2003.

De resto, devo esclarecer que, com o advento da LC
118/05, que promoveu diversas alteracées no Cédigo
Tributdrio Nacional, os Pretérios vém-se inclinando no sen-
tido de que o prazo para o ajuizamento da acdo de
repeticdo de indébito, em se tratando de tributos sujeitos a
lancamento por homologacao, é de cinco anos.

Todavia, o Superior Tribunal de Justica, ao acolher
a argiicdo de inconstitucionalidade suscitada nos
Embargos de Divergéncia no Recurso Especial n.
644.736/PE (Rel. Min. Teori Albino Zavascki), deixou
assentada a impossibilidade de aplicacdo retroativa da
novel legislacdo. Confira-se a ementa:

Constitucional. Tributdrio. Lei interpretativa. Prazo de pres-
cricdo para a repeticdo de indébito, nos tributos sujeitos a
langamento por homologaggo. LC 118/2005: natureza
modificativa (e ndo simplesmente interpretativa) do seu art.
3°. Inconstitucionalidade do seu art. 4°, na parte que deter-
mina a aplicagdo retroativa.

1. Sobre o tema relacionado com a prescrigdo da agdo de
repeticdo de indébito tributdrio, a jurisprudéncia do STJ (1°

Secdo) é no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito
a lancamento por homologagdo, o prazo de cinco anos, pre-
visto no art. 168 do CTN, tem inicio, ndo na data do recolhi-
mento do tributo indevido, e sim na data da homologagéo -
expressa ou fécita - do lancamento. Segundo entende o
Tribunal, para que o crédito se considere extinto, ndo basta o
pagamento: é indispensével a homologacdo do langamento,
hipétese de extingdo albergada pelo art. 156, VII, do CTN.
Assim, somente a partir dessa homologagéo é que teria inicio
o prazo previsto no art. 168, . E, ndo havendo homologacéo
expressa, o prazo para a repeticdo do indébito acaba sendo,
na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.

2. Esse entendimento, embora nédo tenha a adesdo uniforme
da doutrina e nem de todos os juizes, é o que legitimamente
define o contetdo e o sentido das normas que disciplinam a
matéria, @ que se trata do entendimento emanado do érgdo
do Poder Judicidrio que tem a atribuicdo constitucional de
interpretd-las.

3. O art. 3°da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses
mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e
um alcance diferente daquele dado pelo Judicidrio. Ainda
que defensavel a 'interpretagdo’ dada, ndo hd como negar
que a lei inovou no plano normativo, pois retirou das dis-
posicoes interpretadas um dos seus sentidos possiveis, justa-
mente aquele tido como correto pelo STJ, intérprete e
guardido da legislacao federal.

4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e
n&o simplesmente interpretativo, o art. 3° da LC 118/2005
s6 pode tfer eficdcia prospectiva, incidindo apenas sobre
situagdes que venham a ocorrer a partir da sua vigéncia.

5. O art. 4°, segunda parte, da LC 118/2005, que determi-
na a aplicacéo retroativa do seu art. 3°, para alcangar inclu-
sive fatos passados, ofende o principio constitucional da
autonomia e independéncia dos Poderes (CF, art. 2°) e o da
garantia do direito adquirido, do ato juridico perfeito e da
coisa julgada (CF, art. 5°, XXXVI).

Argiicdo de inconstitucionalidade acolhida (DJ de 27.08.07).

Assim sendo, ds acdes ajuizadas antes da LC
118/05, como na espécie, aplica-se o lapso prescricio-
nal de 10 anos.

Frente ao deduzido, em reexame necessdrio, confir-
mo a sentenca. Dou provimento ao recurso, a fim deter-
minar que a repeticdo do indébito tributdrio seja realizada
no periodo de agosto de 1993 a abril de 2003.

Considerando o resultado do julgamento, o
Municipio de Belo Horizonte arcard com a integralidade
das custas processuais.

Arbitro os honordrios de sucumbéncia em R$
5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do art. 20, § 4°,
do CPC.

Custas recursais, pelo apelado.

,

E como voto.

DES. EDGARD PENNA AMORIM - Acompanho o
em. Relator, s6 lhe pedindo vénia para afirmar ser dis-
pensdvel, por irrelevante, a instauracdo do incidente
respectivo perante a eg. Corte Superior deste Sodalicio,
a teor do disposto no pardgrafo Unico do art. 481 do

CPC e noinc. | do § 1° do art. 248 do RITIMG.
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Em face do exposto, em reexame necessdrio, con-
firmo a sentenca e dou provimento ao recurso nos fer-
mos do dispositivo do voto do em. Relator.

Custas recursais, ex lege.

DES. FERNANDO BRAULIO - De acordo.
Sumula - CONFIRMARAM A SENTENCA, NO

REEXAME NECESSABIO, E DERAM PROVIMENTO AO
RECURSO VOLUNTARIO.
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